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1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria de Acompanhamento de Execução Orçamentária e

Financeira  da  Secretaria  de Infraestrutura  Hídrica  e  Saneamento (SIHS), realizada

pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia

(1ªCCE), cujos trabalhos se realizaram no período de 01/01 a 31/08/2018, com o objetivo

de  verificar  a  regularidade  da  execução  orçamentária  e  financeira  da  Unidade,  as

disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas.

Ultimados os exames, a 1a CCE emitiu o relatório auditorial (Ref. 2144792), em que

concluiu:

Relatório Auditorial (Ref. 2144792):
6 CONCLUSÃO
Concluídos os trabalhos de Acompanhamento da Execução Orçamentária
e  Financeira  na  Secretaria  de  Infraestrutura  Hídrica  e  Saneamento  do
Estado da Bahia (SIHS), relativo ao período de 01/01 a 31/08/2018, até
onde  foi  possível  apurar,  esta  Auditoria  verificou  a  regularidade  da
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execução orçamentária e financeira da Unidade, segundo as disposições
legais pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas.

Entretanto, no que concerne à Concorrência Pública nº 02/2018, verificou-
se cautelosamente a sua suspensão sem, contudo, até a presente data, ter
sido  dado  encaminhamento  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  para  a
certeza  jurídica  dos  atos  administrativos,  pelo  que  recomendamos  que
assim proceda a Administração.

Após serem devidamente notificados, os referidos gestores apresentaram defesa e

documentos, conforme eventos de Ref.2152478-1/32.

Deu-se,  então,  vista  dos  autos  (Ref. 2162656-1)  a  este  Ministério  Público  de

Contas.

É, em breves linhas, o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a 1ª CCE realizou auditoria de Acompanhamento de Execução

Orçamentária  e  Financeira  da Secretaria  de  Infraestrutura  Hídrica  e  Saneamento

(SIHS), cujos trabalhos se realizaram no período de 01/01 a 31/08/2018, com o objetivo

de  verificar  a  regularidade  da  execução  orçamentária  e  financeira  da  Unidade,  as

disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas.

Concluída a instrução processual, a 1ªCCE evidenciou a irregularidade insculpida

no  item  “5.2.1  Inobservância  ao  Princípio  da  Legalidade”,  que  trata  de  supostas

irregularidades na pontuação do termo de referência da Concorrência Pública n° 02/2018.

Ocorre, contudo, que, no toca ao referido item, os gestores demonstraram (Ref.2152478-

1/32) que foram adotadas medidas administrativas para corrigir os achados apontados no

relatório auditorial.

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal

de Contas,  o Ministério Público de Contas  OPINA  pela juntada do presente processo

auditorial à Prestação de Contas – Formalização de Prestação de Contas da Secretaria

de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS), referente ao exercício de 2018, tendo em
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vista que a referida Unidade Jurisdicionada não foi incluída no rol das unidades que terão

suas respectivas prestações de contas convertidas para processo de contas, conforme

estabelecido no Anexo III da Resolução n.° 168/2018.

É o parecer.

Salvador, 03 de abril de 2019.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 03/04/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y1MZMZMTI4


